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RELATÓRIO

Trata-se de Apelação interposta pelo INSS contra a Sentença que julgou procedente o pedido de concessão de pensão por morte - segurado especial (v. fls.57/61), determinando a implantação do benefício desde a data do óbito e deferindo a antecipação dos efeitos da tutela.

Alega o apelante, em síntese, a ausência de demonstração da qualidade de segurado especial, sob o fundamento de que inexiste início razoável de prova material. Requer, destarte, a reforma do julgado, com a denegação do pleito vestibular, bem como o afastamento da multa moratória previamente fixada (v. fls.64/66).

Recurso recebido apenas no efeito devolutivo à fl.68.

Contrarrazões às fls.70/74.

O apelado, apesar de devidamente intimado acerca da proposta de acordo apresentada pela autarquia previdenciária às fls.77/78, deixou o prazo transcorrer in albis (v. fl.86).
É o sucinto relatório.

VOTO

Atendidos os pressupostos legais de admissibilidade, deve ser conhecido o apelo interposto pelo INSS, sendo certo, outrossim, que, considerando a iliquidez da sentença que condenou o INSS à concessão de pensão por morte (segurado especial) e a impossibilidade de aferir eventual subsunção ao disposto no até então vigente art.475, §2º, do CPC/1973, mostra-se obrigatória a remessa oficial, como, aliás, deliberou o MM. a quo.
Dito isso e já abordando a matéria de fundo, a concessão de pensão por morte aos dependentes do segurado falecido é regida pela lei vigente ao tempo do óbito e pressupõe: a) o passamento do segurado; b) a qualidade de segurado à data do óbito; e c) que os dependentes sejam aqueles assim considerados pelo art.16 da Lei 8.213/91, sendo que, para os indicados no inciso I do referido adminículo, a dependência econômica é presumida, enquanto em relação aos demais deve ser comprovada.
Independe o dito benefício do cumprimento de carência, ou seja, não há tempo mínimo de contribuição para o direito à respectiva obtenção, bastando a comprovação da condição de segurado do falecido. Quanto aos dependentes, confira-se o teor do mencionado art.16:

Art. 16. São beneficiários do Regime Geral de Previdência Social, na condição de dependentes do segurado:

I - o cônjuge, a companheira, o companheiro e o filho não emancipado, de qualquer condição, menor de 21 (vinte e um) anos ou inválido;

II - os pais;

III - o irmão não emancipado, de qualquer condição, menor de 21 (vinte e um) anos ou inválido;

§ 1º A existência de dependente de qualquer das classes deste artigo exclui do direito às prestações os das classes seguintes.

§ 2º O enteado e o menor tutelado equiparam-se a filho mediante declaração do segurado e desde que comprovada a dependência econômica na forma estabelecida no Regulamento.

§ 3º Considera-se companheira ou companheiro a pessoa que, sem ser casada, mantém união estável com o segurado ou com a segurada, de acordo com o § 3º do art. 226 da Constituição Federal.

§ 4º A dependência econômica das pessoas indicadas no inciso I é presumida e a das demais deve ser comprovada.
Tratando-se de trabalhador rural, além da demonstração da condição de dependente do segurado, a concessão do benefício está subordinada à comprovação da atividade rural exercida pelo extinto, mediante início razoável de prova material, coadjuvada de prova testemunhal coerente e robusta, ou prova documental plena, não sendo admissível a prova exclusivamente testemunhal.
Rememore-se que a Lei 8.213/91, em seu art. 11, VII, define o segurado especial como “a pessoa física residente no imóvel rural ou em aglomerado urbano ou rural próximo a ele que, individualmente ou em regime de economia familiar, ainda que com o auxílio eventual de terceiros”, explora atividade agropecuária em área de até 4 (quatro) módulos fiscais, além de estabelecer, no §1º, que “entende-se como regime de economia familiar a atividade em que o trabalho dos membros da família é indispensável à própria subsistência e ao desenvolvimento socioeconômico do núcleo familiar e é exercido em condições de mútua dependência e colaboração, sem a utilização de empregados permanentes”. Ou seja, “segurado especial” não se confunde com “empregado rural”, até porque este último sustenta a si e a sua família através do salário percebido, e não da exploração de atividade agropecuária em regime de economia familiar.
No caso, apesar da demonstração do óbito ocorrido em 18/dezembro/1995 (v. certidão de fl.14) e da condição de dependente do autor (“marido” – conf. certidão de casamento de fl.15), não há como reconhecer o direito vindicado na ação.
É que os substratos colacionados pela parte autora não bastam ao reconhecimento do início razoável de prova material legalmente exigido, não constando nos autos qualquer documento, seja contemporâneo ou não ao óbito, qualificando a extinta como trabalhadora rural.

Outrossim, não é possível estender, para a falecida, a qualificação de “lavrador” do postulante (marido) consignada na certidão de casamento (fl.15), não apenas por ter sido emitida em data remota (cerca de 27 anos antes do óbito da pretensa instituidora), mas, principalmente, em decorrência da tela do CNIS anexada à fl.80 atestar que a de cujus manteve relações empregatícias duradouras entre os anos de 1977 e 1992 - totalizando cerca de 14 (quatorze) anos de tempo de contribuição -, e por constar na certidão de óbito que a extinta exercia a profissão de “zeladora” (fl.14). Ditas circunstâncias infirmam a alegada condição de segurado especial da falecida esposa.
Descabe, portanto, compelir a autarquia previdenciária à concessão do benefício de pensão por morte rural, previsto no art.74 da Lei 8.213/91, eis que as provas reunidas não se mostram suficientes ao reconhecimento da qualidade de segurado especial da extinta companheira.
Por fim, deve ser afastada a multa moratória previamente cominada, uma vez que somente é possível a aplicação posterior da penalidade, quando caracterizada a recalcitrância da Fazenda Pública (precedentes deste Tribunal: AC 0033231-42.2016.4.01.9199/MA, e-DJF1 de 07/12/2016; AG 0001826-71.2015.4.01.0000/PA, e-DJF1 de 28/11/2016). Hipótese que não se amolda ao caso concreto, até porque o benefício foi implantado.
Assim, tendo o julgado de primeiro grau proclamado o direito do autor à pensão por morte, impõe-se, desta feita, o provimento da Apelação do INSS e da Remessa Necessária, com o reconhecimento da improcedência do pedido.
Deve o polo ativo arcar com o pagamento das custas/despesas processuais, bem como de honorários advocatícios, estes arbitrados em 10% (dez por cento) do valor da causa, devidamente atualizados à data do efetivo pagamento (§4º, art. 85 do CPC/2015). A execução respectiva fica, no entanto, condicionada à prova da superação da miserabilidade ensejadora da gratuidade de justiça e ao limite temporal previsto no art. 98, §3º, do mesmo estatuto processual.
Antecipação dos efeitos da tutela cassada com efeitos ex nunc (precedente do STF: ARE 734242 AgR, Relator  Min. ROBERTO BARROSO, Primeira Turma, julgado em 04/08/2015, DJe-175, pub. 08-09-2015).

É como voto.
Juiz Federal POMPEU DE SOUSA BRASIL
Relator convocado
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